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    APRESENTAÇÃO




    Esse livro é resultado da minha tese de doutoramento em que durante muitos anos me debrucei no estudo do governo de Getúlio Vargas e as vinculações com a educação e com o trabalho. Meu objeto de pesquisa foi construído a partir de um contato prolongado com as fontes da imprensa e dos livros de leitura do período. Quando estudei as festas do “Dia do Trabalho” e da “Semana da Pátria” no Estado Novo percebi a presença das escolas nessas festividades e como o trabalho era uma discussão central na política varguista. Também nos materiais didáticos havia um investimento grande das noções de trabalho e de exclusão daqueles que não se enquadravam naquela sociedade “do ser trabalhador”. Estes vestígios me impulsionaram a estudar verticalizadamente as representações do trabalho de “Vargas a Vargas” – de sua entrada na presidência em 1930, até quando se suicidou em 1954 – e a me debruçar no conceito de intolerância.




    Diante deste caminho traçado abordo nesta pesquisa a análise das representações políticas sobre o trabalho na escola primária de Minas Gerais, nos anos de 1930 a 1954, com ênfase na intolerância referente àqueles que não se inseriam em uma sociedade composta de trabalhadores. Para tal, utilizo fontes como os livros de leitura que continham histórias e exercícios para os alunos desse nível de ensino, livros de Moral e Cívica, livros para formação de professores do Ensino Primário, cadernos, fotos, suplementos infantis dos jornais Folha de Minas, Estado de Minas, discursos do presidente Getúlio Vargas e a legislação educacional do período1.




    Aponto a discussão sobre o trabalho por meio de uma História Política que dialoga com os conceitos de imaginário social (BACZKO, 1985) e intolerância (HÉRITIER et. al., 2000). Também é de suma importância a análise das representações políticas realizada por Maria Helena Capelato e Eliana Regina de Freitas Dutra (2000), como também de uma História da Educação que enfoca as práticas escolares e os materiais usados na escola ou voltados para alguma dimensão educativa ligada aos valores escolares.




    Bronislaw Baczko (1985) situa os imaginários no terreno da História a partir dos conceitos de ideologia, mito e utopia, incluindo as linguagens da religião, da arquitetura, da filosofia, da política e de como elas se relacionam. Para ele, o imaginário social constitui um sistema de símbolos da sociedade em um jogo de representações que se entrecruzam ou se tornam concorrentes. Segundo esse autor,




    [...] as épocas de crise de um poder são também aquelas em que se intensifica a produção de imaginários sociais concorrentes e antagonistas e em que as representações de uma nova legitimidade e de um futuro diferente proliferam e ganham difusão e agressividade. (p. 310).




    Os discursos e os jogos de representações em um momento de autoritarismo político são acirrados por um clima de tentativa de difusão de ideias e valores e ganham força despertando imaginários concorrentes, movimentos de ideias, símbolos e discursos que travam um duelo de forças em busca de espaço e de poder.




    Analisar os discursos2 sobre o trabalho e seu uso na escola primária, a partir de 1930, implica problematizar as práticas, ideias e valores que adquirem espaços e aceitabilidades sociais, despertando a reflexão das ações de exclusão daqueles que não se adaptavam às representações, veiculadas pelos grupos sociais de maior penetração e poder de convencimento. As lutas simbólicas e os conflitos de representações de grupos divergentes possuem matrizes no universo cultural coletivo e na construção do imaginário social. A escola primária exerce importante papel para os diversos grupos sociais, na medida em que articula a criança às primeiras noções escolarizadas e ao acesso ao conhecimento social. Entender como o discurso político se entrecruza com o escolar no imaginário social, na análise de representações, muitas vezes de exclusão do outro em diversos contextos históricos, permite uma reflexão de como, em momentos diferentes, a escola é palco de marginalização de diferentes grupos sociais.




    O imaginário social está relacionado ao ilusório e ao verdadeiro, em um sistema de representações construídas em cada época (BACZKO, 1985). Ainda segundo Baczko:




    No sistema de representações produzido por cada época e no qual esta encontra a sua unidade, o “verdadeiro” e o “ilusório” não estão isolados um do outro, mas pelo contrário unidos num todo, por meio de um complexo jogo dialético. É nas ilusões que uma época alimenta a respeito de si própria que ela manifesta e esconde, ao mesmo tempo, a sua “verdade”, bem como o lugar que lhe cabe na “lógica da História” (p. 303).




    As ilusões e as realidades estão intrínsecas em um jogo de representações que dizem respeito às sociedades e épocas; e o imaginário social pressupõe a construção em um diálogo permanente entre aquilo que é real e ilusório com sua interpretação pelas diversas matrizes sociais e seus atores. Um imaginário social só é fundado por meio de um “terreno fértil” para se solidificar, e, de acordo com Baczko (1985), “a influência dos imaginários sociais sobre as mentalidades depende em larga medida da difusão destes e, por conseguinte, dos meios que asseguram tal difusão” (p. 313).




    Esta pesquisa demandou aprofundamento nos conceitos de representações políticas, por se tratar especificamente dos discursos e práticas próprios que têm origem nos cenários políticos. Capelato e Dutra (2000), analisando esses conceitos, abordam a construção do imaginário social e das relações simbólicas estabelecidas pela busca do poder:




    Quando uma sociedade, grupos ou mesmo indivíduos de uma sociedade se vem ligados numa rede comum de significações, em que símbolos (significantes) e significados (representações) são criados, reconhecidos e apreendidos dentro de circuitos de sentido; são utilizados coletivamente como dispositivos orientadores/transformadores de práticas, valores e normas; e são capazes de mobilizar socialmente afetos, emoções e desejos, é possível falar-se da existência de um imaginário social. Ele se traduz como um sistema de ideias, de signos, e de associações indissoluvelmente ligado aos modos de comportamento e de comunicação. E a análise dos imaginários sociais ganha novos possíveis quando se começa a cotejá-los com os interesses sociais, com as estratégias de grupo, a autoridade do discurso, a sua eficácia em termos de uma dominação simbólica, enfim, com as relações entre poder e representação (p. 229).




    Poder e representação estão associados no imaginário coletivo, em que grupos, para ganharem espaço, produzem estratégias, discursos e ideias que possuem ressonância no universo cultural e força de persuasão e convencimento.




    Capelato e Dutra (2000), fazendo os itinerários conceituais sobre as representações políticas, remetem à importante contribuição de Pierre Bourdieu (1982 e 1989) para a operacionalidade do conceito de representação no que se refere ao poder simbólico. Bourdieu (1989) assinala a força da representação no mundo social e sua eficácia na constituição de grupos sociais e nas estratégias de interesse material e simbólico. O poder simbólico para Bourdieu (1989) não perpassa os sistemas simbólicos em si, mas estão inseridos numa relação determinada – entre os que exercem poder e os que lhe estão sujeitos. Também o conceito de representação social é problematizado por Roger Chartier (1990) e se refere ao entendimento dos discursos, das imagens e seus significados perceptíveis nas práticas dos sujeitos sociais, designando cultura como prática social.




    Célia Toledo Lucena e Maria Christina de Souza Campos (2008) discutem, com base no referencial de Chartier (1990), que os discursos não são neutros, “[...] produzem estratégias e práticas sociais, familiares, escolares e políticas, que tendem a impor e legitimar propostas e, mais ainda, a selecionar para os sujeitos as suas próprias escolhas, comportamentos e valores” (p. 7). As autoras indicam que os discursos, crenças e notícias, muitas vezes não ditos com convicções diretas, são passados pelo filtro daquilo que se imagina que os outros acreditam e de suas representações de mundo.




    O conceito de representação social segundo Chartier (1990) caracteriza-se por duas noções: a representação como coisa ausente – representa aquilo que está “por trás”, que não está dada explicitamente e também como uma coisa presente – e a representação como a exibição de uma presença. Existem várias representações no mundo social e grupos que as forjam, indicando as lutas de poder e contradições que permeiam o universo cultural coletivo de cada época. As lutas de representações presentes nos grupos sociais ajudam na compreensão dos conflitos de poder e dominação.




    Já as apropriações sociais referem-se à utilização de sentidos contrastados e de seus dispositivos, práticas diferenciadas que buscam conceitos variados, mas de interpenetração, transformando-se em novas representações no entrecruzamento desses sentidos diversos. Os conceitos de representações e apropriações norteando práticas são bases de construção do pensamento de Chartier (1990). O autor refere-se a Michel de Certeau (1980), que analisou a produção e o consumo culturais na Antiguidade e as apropriações do consumidor. Segundo Certeau (1980), cada comunidade e cada indivíduo trazem consigo representações de mundo, de ver e pensar e que são percebidas por meio da observação dos sistemas simbólicos. As apropriações seriam a linha chave do pensamento de representação social de Chartier (1990), porque apontam choques e versões históricas, interpretações diferenciadas a partir dos grupos observados. Capelato e Dutra (2000), ao referenciar Chartier (1990), definem-no como aquele que ancora o conceito de representação ao de apropriação e prática cultural. De acordo com as autoras, Chartier3 (1990) aponta a cultura em diálogo com a política.




    As representações e apropriações dos discursos de diversos momentos históricos e na escola indicam o trânsito de práticas e representações como as da esfera política, que adentram o âmbito escolar e vice-versa (VAZ, 2008). Serge Berstein (1998) enuncia a pluralidade de culturas políticas nas sociedades com zonas de influência e abrangência a partir dos valores partilhados. O período republicano no Brasil marcou uma cultura política de legitimação do trabalho ao apontar espaços e atividades específicas para os grupos sociais em questão, e aqueles que não se alinhavam culturalmente e politicamente a esses espaços e lugares não correspondiam a um modelo de pertencimento à Nação. Berstein (1998) enfatiza que,




    [...] se num dado momento da história, essa área dos valores partilhados se mostra bastante ampla, temos então uma cultura política dominante que faz inflectir pouco ou muito a maior parte das outras culturas políticas contemporâneas. Pode-se assim admitir que, no primeiro terço do século XX, a cultura política republicana desempenhou um papel dominante, definindo um conjunto de referências [...] (p. 354).




    Mesmo que os grupos antagônicos se manifestem na sociedade, as culturas políticas representadas por esses grupos são influenciadas por princípios de uma cultura política majoritária, como foi a republicana durante grande parte do século XX. É necessário tratar de cultura política como “um conjunto de tendências psicológicas dos membros de uma sociedade em relação à política”4 (BOBBIO, 1995, vol. I, p. 306) e suas nuances confrontadas com outras culturas e influências de várias naturezas.




    Ângela de Castro Gomes (2005) trata do conceito de cultura política como plural e marcado pela competitividade e movimento. As tradições construídas ao longo de um período são móveis, mas guardam características que as definem como elementos que explicam certos fenômenos daquela sociedade. A autora salienta o trabalhismo como uma das tradições que integram uma cultura política brasileira do pós-1945. Ainda Gomes (2007), em outro texto, salienta que:




    [...] cultura política vem sendo entendida como um sistema de representações complexo e heterogêneo, mas capaz de permitir a compreensão dos sentidos que um determinado grupo (cujo tamanho pode variar) atribui a um determinado momento e lugar (p. 47-48).




    Dutra (2002), ao tratar da cultura política como uma mensagem não unívoca, salienta que




    [...] ela é a resultante de uma multiplicidade de fatores, de uma composição de influências diversas, oriundas dos vários vetores por onde passam a integração da cultura política, o que nos interdita pensar que uma influência exclusiva se exerce sobre os indivíduos e a coletividade. Isso porque os canais dessa integração estão colocados na família, que forneceria uma primeira bagagem política; na escola, que se ocuparia de transmitir e socializar referências básicas de uma cultura política; nos grupos de convivência social, por onde circulariam os cidadãos, tais como a igreja e os locais de trabalho; também nos partidos e nas sociedades políticas; na imprensa, no rádio e na televisão, que forneceriam aos indivíduos e aos grupos uma chave de leitura do real. (p. 26). Grifos meus.




    A escola como espaço de sistematização e socialização de conhecimentos é muito importante na difusão e apropriação das representações referentes às culturas políticas, sobretudo a republicana de valorização do trabalho. Essa cultura política modificou-se com base no contexto em que os sujeitos se articulavam e novas questões apareciam, como aquelas que envolviam os direitos trabalhistas e a política do Estado na valorização dos trabalhadores a partir da década de 1930. Essa conjuntura possibilitou a verticalização de representações sobre o trabalho e o trabalhador que negassem a imagem do não-trabalhador, munida da potencialização e modernização dos meios de comunicação, novas estratégias de propaganda política e tentativa de centralização e controle sobre os Ministérios da Educação e Saúde e também do Trabalho. A perspectiva de construção de uma identidade nacional coletiva que fosse representativa do brasileiro verteu-se para o trabalhador, agora não somente rural, mas industrial, representante de uma nação que se dizia modernizar por meio de leis criadas pelo governo e sua centralização política.




    Tratar das representações do trabalho na escola primária, assunto fortemente ancorado nas percepções da política e da religião, é perceber como as culturas políticas influenciam as práticas educativas. Bourdieu (2005) discorre sobre a gênese e estrutura do campo religioso indicando as referências simbólicas de convencimento no propósito de que “seja preciso reservar o nome carisma para designar as propriedades simbólicas (em primeiro lugar a eficácia simbólica) que se agregam os agentes religiosos” (p. 55). A cultura política da chamada política de massas (entre 1930 e 1964) referiu-se a uma canalização de carisma em torno dos mitos5 políticos de figuras de presidentes como Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek. Ainda Bourdieu (2005), sobre aqueles que exercem o carisma religioso, salienta que:




    [...] o poder simbólico que lhes confere o fato de acreditarem em seu próprio poder simbólico [...]. E a ideologia da revelação, da inspiração ou da missão, constitui a forma por excelência da ideologia carismática porque a convicção do profeta contribui para a operação de inversão e de transfiguração que o discurso profético realiza impondo uma representação da gênese do discurso profético que faz descer do céu o que ele devolve ao céu aqui da terra. (p. 55).




    As construções dos mitos políticos, assim como os religiosos, são referendadas por aquilo que produziriam na “terra” para chegar aos “céus” e deste retorno dos “céus” como presente para o povo na “terra”. O mito político, neste caso, também é um missionário, um profeta que vem salvar a sociedade por meio do carisma e confiança na sua função, ou seja, como enfatiza Bourdieu (2005), no fato de acreditar no seu poder simbólico. O discurso do trabalho apresentou-se no período republicano, na maioria das vezes, como instrumental de salvação e regeneração da sociedade; tal discurso é o que estes mitos, governos e grande parte da sociedade registraram, tal como os padres utilizam a Bíblia. Analogamente, tratando-se do período enfocado nesta pesquisa, aqueles que não acreditam ou transgridem o discurso do trabalho podem ser considerados heréticos e pecadores e, por conseguinte, para eles é destinado outro lugar, diferente daqueles que não pecam, distante dos que estão do lado do considerado “progresso do país” e que já reservaram seu lugar em uma posição mais cômoda na sociedade.




    Para discutir a exclusão daqueles que não estão presentes nessa sociedade de trabalhadores ou que não estão sendo preparados para tal fim, é fundamental o conceito de intolerância. É necessário inicialmente conceituar os sentidos da intolerância, e para tal busco Héritier (2000) quando enfatiza as formas mais evidentes deste conceito, calcadas na exclusão e na aniquilação de grupos ou pessoas que expressam uma identificação diferente, ou oposta, à maioria coletiva ou às elites de poder. Ao citar Jacques Le Goff, o autor remete à História do século XIII, século das cátedras e da grande escolástica, que se fundamentou na rejeição de práticas consideradas heréticas, associadas às figuras de leprosos, judeus e homossexuais. Essa sociedade fundou-se nas representações de sangue, pureza e unicidade, rejeitando aqueles que não compunham identidades afeitas a essas mesmas características.




    Ainda segundo Héritier (2000), uma das formas mais profundas de intolerância, que integra uma perspectiva de explicação científica das diferenciações e, por conseguinte, das tentativas de exclusão, é o racismo. Tal prática denota uma convicção de que os outros não pensam, não reagem e nem sentem como outros, tornando-os inferiores e tentando explicá-los como tais. Não obstante, segundo Eco, a intolerância não se reduz às formas racistas, há também aquela relacionada à política:




    A tolerância estaria reduzida a esse jogo de sutilezas entre fundamentalismo, tradicionalismo, integralismo, racismo? Houve formas de intolerância não racistas, como a intolerância contra os heréticos, por exemplo, ou a intolerância das ditaduras contra seus opositores políticos. Não, a intolerância é algo bem mais profundo que se dá na própria origem de fenômenos muito diferentes (2000, p.17).




    Estes fenômenos distintos são marcados pela intolerância quando estão ligados à exclusão e à perseguição aos grupos não considerados afins aos próprios daqueles que odeiam. Este ódio não necessariamente é explícito, mas também se evidencia quando uma identidade6 ou postura é tida como a única passível de ser admirada, excluindo e colocando à parte aqueles que não estão neste modelo partilhado. A indiferença manifesta-se como ausência de reconhecimento do outro, por conseguinte a sua própria não-existência. Não reconhecer outras possibilidades de vida e de inserção, não apontar outras formas consideradas legítimas socialmente para se viver é não aceitar a diversidade, significando também uma forma de desprezo aos diferentes. Entender a indiferença aos chamados não- trabalhadores naquela sociedade, em algumas representações construídas no período enfocado, é colocá-la em uma situação relacional com outras representações que explicitamente atacavam esses sujeitos que são excluídos.




    Heinz Wismann (2000) trata de uma questão importante sobre a tolerância. Segundo ele,




    [...] podemos encontrar duas formas pervertidas de tolerância: a indiferença, que é uma espécie de tolerância por falta, e, por outro lado, a indiferenciação que faz com o que o respeito por qualquer diferença vire uma apologia das diferenças (p. 269). Grifos meus.




    Para o autor, essas duas formas fazem com que a intolerância apareça, pois a primeira não contempla uma discussão dos sujeitos participantes do processo e suas diferentes posições identitárias, deixando como legítima a sua própria exclusão; essa caracterização é feita como se todos pensassem e agissem de uma única forma, e a sociedade é mostrada de maneira uniformizada. A segunda faz apologia às diferenças sem uma “indiferenciação”, como anuncia o autor, e pode, sem uma perspectiva de relativismo crítico, deixar espaço livre para os grupos que elegem seus inimigos.




    Neste estudo é preciso entender o jogo relacional da indiferença nos textos analisados não só quanto à reafirmação de um modelo de trabalhador que aparece com uma mesma representação política, como também quando estas representações atacam explicitamente os que não são considerados trabalhadores. São dois movimentos distintos de intolerância, mas que se confluem – o primeiro, como diz Wismann (2000), é uma tolerância pervertida que não aponta e nem reconhece a diferença, desconsiderando a existência do “outro” e, neste caso em especial, ganha um novo sentido porque reforça e também dialoga com o outro movimento de ataque ao não-trabalho, materializado como uma opção do sujeito envolvido – o não-trabalhador. O segundo movimento, visto em relação ao primeiro, modifica-o, pois o primeiro não somente desconsidera a existência do “outro” e reforça um sujeito homogêneo, como também conflui com o segundo em que este “outro” negado anteriormente já aparece, e neste caso é posto em uma situação de inferioridade.




    Elie Wiesel (2000) discorre sobre a intolerância quando aponta que sua identificação




    [...] é complicada, porque mais sutil. Onde reconhecê-la? Como discerni-la? São muitas as respostas, sem dúvida; mas conheço apenas uma: de uma ideia ou de um movimento que inspirem o ódio, podemos dizer que são intolerantes. Digamos que a intolerância está situada no início do ódio. Se não a vermos, será tarde demais. Infelizmente, quando o ódio entra em ação, não é mais possível erradicá-lo. É que ele envolve até mesmo os que se lhe opõem ainda que se trate, então, de outro gênero de ódio. Para vencê-lo, só existe um meio: impedi-lo de nascer. (p. 8-9). Grifos meus.




    Tratar da dimensão do ódio, ou de seu início, conforme a abordagem de Wiesel (2000), significa analisar as representações construídas que estereotipam, rotulam, negam ou não mostram as possibilidades de reconhecimento da diferença. Também os grupos combatidos podem se mover em relação a esse ódio, embora nesta pesquisa seja difícil encontrar as formas de resistência a esse processo porque a maioria das fontes analisadas é formulada pelas instituições do Estado que estão amparadas em uma cultura política de supervalorização do trabalho para a modernização do País. A não-possibilidade de voz dos grupos dissonantes na imprensa e nos materiais didáticos analisados já aponta as dificuldades e a resistência a outras identidades.




    Vale ressaltar nesta pesquisa que a escolha do ensino primário se justifica como um espaço de ações efetivas de nacionalização, por meio da alfabetização da língua pátria, caracterizando-se como palco de profusão na sociedade das noções de trabalho e do seu papel para o País.




    Já o recorte espacial é feito em Minas Gerais, em virtude do maior acesso às próprias fontes que tratam da realidade mineira; no entanto, esta pesquisa não se demarcou por uma história local ou regional. Os materiais didáticos produzidos pelo Estado não circulavam somente em Minas Gerais e eram editados em outras cidades, assim como as notícias da imprensa apontavam referências a outros jornais de circulação em outros Estados. As representações de uma identidade nacional coletiva eram difundidas para o todo o Brasil, denotando serem poucas as particularidades de cada local. Mesmo com essa limitação das fontes, algumas me possibilitaram analisar elementos do contexto mineiro, muito embora os referenciais teóricos da História Política apontem uma predominância de estudos que tratam este período histórico de forma generalizada para o Brasil7.




    Veríssimo Lopes Pires (1996) destacou a importância do ensino primário nas pesquisas relativas à História da Educação, já que se configurou no nível de escolarização de maior acesso na sociedade. O autor indicou que a partir do ano de 1945 ocorreu um crescimento escolar e uma ampliação da demanda de alunos na educação do País. Esta expansão é associada a novos métodos de ensino, à influência dos escolanovistas e à interferência dos Estados Unidos na política e educação brasileiras.




    Segundo Pires (1996), o contexto educacional da época foi distinto em dois momentos: de 1930 até 1945 (término da Segunda Guerra Mundial), em que o ensino se voltava para uma perspectiva cívico-patriótica; e após esta data, a partir também da influência dos EUA, o ensino tornou-se menos patriótico e voltado para uma integração nacional (proposta da UNESCO).




    É perceptível considerar, com base na pesquisa de Pires (1996), que as noções de trabalho a serem ensinadas para as crianças eram perpassadas pelas identificações com o nacional ou com o aspecto internacional, movidas pelas lutas dessas representações antagônicas. Já a escola após a Segunda Guerra Mundial ganhou novos contornos como uma instância não somente diferenciadora, mas popular, de direito, como resultante e crucial para a cidadania. Neste aspecto, a disciplina de Estudos Sociais seria importante para tratar desses conceitos e do papel de integração internacional (PIRES, 1996). Após o ano de 1945, a educação para o trabalho era veiculada como superação do “atraso” e da guerra, e não somente como mera distintiva das nações para o progresso e para a defesa nacional.




    Pires (1996) também analisou o uso de livros de leitura para o ensino primário, uma das minhas principais fontes de pesquisa para esta tese. Por meio de sua análise, consigo visualizar, na minha pesquisa, que mesmo que novas concepções perpassassem o ensino após o ano de 1945, esses livros mostravam uma relação paradoxal, pois insistiam em idolatrar os heróis nacionais com histórias situadas em ambientes idealizados, distantes da realidade social dos alunos e reeditados em um período de longa duração. Ainda se privilegiavam nos materiais didáticos alguns personagens históricos heroicizados e outros com uma nomenclatura genérica e homogeneizante, como, por exemplo, o “índio” e o “negro”. Pires (1996) analisou que a expansão do ensino primário após o ano de 1945, ao contrário do que se possa pensar, tornou os materiais didáticos mais padronizados e com poucas preocupações de aperfeiçoamentos visuais.




    As fontes que investigo apresentam naturezas diversas. As suas leituras são feitas no esforço do entrecruzamento de representações originadas de lugares, pessoas e grupos diferentes. Neste aspecto, observei como as representações políticas sobre o trabalho apareciam e se relacionavam com o conceito de intolerância, porque foram materializadas ora na consideração daqueles que trabalhavam ou tinham emprego, ora em ataque contra àqueles que não eram considerados trabalhadores.




    Dessa forma, pretendo enfocar, no primeiro capítulo, o contexto histórico e político do momento com referências dos jornais pesquisados. Aponto também as prescrições sobre a educação brasileira na época, com fulcro no ensino primário e sua legislação. Além da perspectiva educacional, analiso uma política cultural da época com ênfase nas representações políticas e na propaganda política.




    No segundo capítulo, priorizo as práticas educativas no espaço escolar com ênfase nas representações políticas do Estado e na produção de materiais escolares. As representações sobre o trabalho, trabalhador e o não-trabalhador, juntamente com o conceito de intolerância, permeiam os capítulos da tese.




    No terceiro capítulo, destaco as festas do “Dia do Trabalho” em Minas Gerais e sua relação com a escola, sindicatos dos trabalhadores e associações de classe. Essas comemorações serviram para reforçar as representações sobre o trabalho, o trabalhador e o não-trabalhador no cenário escolar com a ajuda da propaganda política produzida pelo Estado.




    No quarto capítulo, discuto as práticas educativas para além do espaço escolar e a circulação das representações políticas nos suplementos infantis dos jornais Estado de Minas e Folha de Minas. Destaco a importância dos suplementos infantis nos processos educativos e da vinculação do não-trabalhador associada à dimensão da intolerância.




    




    

      

        1 Fontes pesquisadas nos seguintes lugares: CEPDOC – Centro de Pesquisa e Documentação da FAE –, Centro de Referência do Professor de Minas Gerais, Biblioteca do Instituto de Educação de Minas Gerais, Museu da Escola de Minas Gerais, LEMAD – Laboratório de Ensino e Material Didático da FFLCH-USP –, Biblioteca do Livro Didático da USP, Hemeroteca Histórica da Biblioteca Pública de Minas Gerais, Centro de Memória da Justiça do Trabalho de Minas Gerais, Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil – CPDOC / Fundação Getúlio Vargas (arquivo virtual) –, Portal da Câmara dos Deputados – arquivo virtual e Arquivo Público digital do Estado de São Paulo.


      




      

        2 Utilizo nesta pesquisa a noção de discurso como as falas e um repertório político dirigido a determinado assunto.


      




      

        3 Muito embora Chartier (1990) seja uma referência importante para a análise do conceito de representação social, me aterei para o de representação política discutido pelas autoras Capelato e Dutra (2000).


      




      

        4 Veja, também, Motta (1996).


      




      

        5 Gomes (2005) trata dos conceitos de mito e mitologias como um complexo sistema de crenças que resistem ao longo do tempo e que são ficção e realidade, não estando sujeitos a confrontações racionais e objetivas. Bastos (2008) aponta que o mito político é fabulação, deformação ou interpretação objetivamente recusável do real.


      




      

        6 Quando me refiro à identidade, baseio-me em Elias (2000), que discute a estigmatização e a exclusão de grupos outsiders como forma de reforço e legitimação da identidade do grupo estabelecido.


      




      

        7 Isto pode ser explicado inclusive pela limitação das próprias fontes em respostas mais específicas de cada contexto, já que a cultura política do momento se verticalizava para um discurso do “nacional” como identidade única representativa do País.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    Tessituras da produção de um cenário




    Dez de novembro não foi um episódio. Assinala, ao contrário, o começo de uma época. O episódio não tem conteúdo espiritual e projeção histórica: faltam-lhe o impulso ideológico e a perspectiva do tempo, elementos essenciais para que os acontecimentos se desenvolvam no sentido da duração e se organizem segundo as linhas de ordem, que antes de existir nas coisas, já era na inteligência e na vontade humana. O episódio é instantâneo; não tem volume o tempo. Não existe no episódio a vontade de durar, a força de crescimento e de expansão, graças às quais a decisão dos homens se apodera do tempo para nele criar a sua história e realizar a sua vocação.




    [...] Eis o clima do novo Estado brasileiro. É o clima do povo, o clima da sua vocação para a pessoa e para o chefe. [...] O segundo ponto a notar no novo clima político criado no Brasil pelo acontecimento de dez de novembro é o caráter popular do Estado. Este Estado resulta, aliás, do anterior: somente um Estado que se encarna no chefe pode ser um Estado popular. O Estado sem chefe é uma entidade para juristas, algebristas e especuladores da política, da bolsa, da indústria e das finanças, interessados em que o Estado seja amoral, apolítico, neutro, indiferente, uma disponibilidade a ser usada nas combinações ou na concorrência de interesse. O povo, como o criador, não conhece vontade abstrata; a vontade para ele se encarna na pessoa8. (Francisco Campos, Ministro da Justiça, na “Hora do Brasil”).




    As grandes realizações do Estado Novo. Jornal Folha de Minas. Belo Horizonte, 11 de maio de 1938, p.1.




    De acordo com Cláudia Maria Ribeiro Viscardi (2001), na década de 1930, o movimento que culminou com a chegada de Vargas ao poder consistiu em legitimar os princípios do velho pacto entre as elites de poder, ou seja, o oligárquico. As análises acerca do discurso de Vargas, a posteriori, assim como de outros políticos, apontavam a Revolução de 1930 como um divisor de águas, de um país agrário, descentralizado, liberal, para um burguês, urbano e centralizado. Embora sejam observadas muitas permanências após 1930 em relação ao período anterior, principalmente da economia agrária e da presença da maioria das elites oligárquicas no poder, uma mudança foi realizada no que se refere à centralização política e à modificação do aparelho estatal com a criação de novas leis que versavam sobre os direitos trabalhistas e a revisão eleitoral. No entanto, é importante observar que tais mudanças já eram pleiteadas desde a década de 1920 e continuariam a ser processadas na década de 1930, não se creditando exclusivamente ao governo Vargas a “invenção” de tais direitos, como se proclamava.




    Tratar da Revolução de 1930 implica analisar como os direitos políticos foram progressivamente ceifados desde a chegada de Vargas ao poder e sua permanência longa e centralizadora, mas também refletir que os direitos sociais em alguns momentos caminharam em outra direção, quando uma vasta legislação trabalhista foi produzida nas décadas de 1930 e 1940. Foi criado o Departamento Nacional do Trabalho no ano de 1931; a jornada de oito horas no comércio e na indústria em 1932; a regulamentação do trabalho feminino, proibindo o trabalho noturno para mulheres e estabelecendo salário igual ao dos homens em 1932; o trabalho de menores regulado; a criação da carteira de trabalho (o documento de identidade do trabalhador); a criação das Comissões e Juntas de Conciliação e Julgamento (primeiro esboço da Justiça do Trabalho), também no ano de 1932. Além disso, foi regulamentado o direito de férias para comerciários, bancários e industriários em 1933 e 1934. A Constituição de 1934 legitimou as regulações já feitas e determinou a criação do salário-mínimo, que se efetivou no ano de 1940. No ano de 1941 foi criada a Justiça do Trabalho, e em 1943 veio a Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. Também na área da previdência, as leis surgiram a partir do ano de 1933, o que não implica que essas leis beneficiaram igualmente a todos. Para José Murilo de Carvalho (2004), tratou-se de uma política social de privilégios, e não de direitos. A CLT resistiu à democratização no ano de 1945 e ainda permanece na atualidade com poucas modificações de fundo; mas, segundo Carvalho (2004), essa legislação foi




    [...] introduzida em ambiente de baixa ou nula participação política e de precária vigilância dos direitos civis. Este pecado de origem e a maneira como foram distribuídos os benefícios sociais tornaram duvidosa sua definição como conquista democrática e comprometeram em parte sua contribuição para uma cidadania ativa (p. 110).




    O próprio Vargas anunciava, na instauração do Estado Novo em novembro de 1937, ser este um regime que representava uma democracia social, pois tentava proteger os direitos e a “liberdade” dos trabalhadores; no entanto, a democracia política e os direitos civis não eram respeitados, pois o País se encontrava em um regime autoritário. Mesmo que alguns direitos tivessem sido delineados nas três Constituições do período (1934, 1937 e 1946), inclusive na ditatorial de 1937, a vida continuou precária para muitos, inclusive para “os sem empregos”. A partir do golpe de 1937, todas as instituições, associações e as liberdades individuais deveriam ser vigiadas, e os sindicatos foram enquadrados numa organização sindical de arcabouço corporativo, com vínculos diretos com o Estado, processo já iniciado nos anos 30. Também a política de massas, entendida comumente como o populismo, caracterizou-se por uma nova cultura política a partir de 19309. O Estado intervencionista e os líderes carismáticos evidenciavam perspectivas de contenção de “revoluções populares” (CAPELATO, 1998).




    A década de 1930 foi marcada pela atuação de muitos grupos políticos ávidos pelo poder depois da instauração do Governo Provisório (1930-1934): a Igreja Católica e seu movimento de re-espiritualização10, na busca da devolução das tradições históricas, consideradas “desvirtuadas” pela República; os liberais insatisfeitos com a política interventora e centralizadora do Estado; os integralistas e a Ação Imperial Patrianovista – esta última como um movimento de extrema direita e de reação política contra o comunismo. Igualmente, havia os grupos paulistas que, mesmo diluídos em perspectivas diferentes, se rebelavam em decorrência da tomada do poder em 1930 pelos grupos mineiros e rio-grandenses. Esses grupos eram as antigas oligarquias da Primeira República que perderam poder, assim como havia um novo grupo que ganhava mais adeptos, como os socialistas, que criticavam a ordem capitalista e difundiam suas ideias pelo País. Nos interesses desses grupos distintos é possível perceber a dimensão da intolerância em diferentes matizes. Isso ocorre porque cada um deles possui ideias políticas que os distinguem, e a partir daí se colocam em uma situação de rivalidade. Muitos integralistas, ao acreditarem nos ideais nazifascistas, perseguiam os comunistas, acreditando serem eles piores e constituírem uma ameaça ao País, em decorrência de seus pensamentos políticos.




    Os integralistas eram apresentados no início da década de 1930 como um movimento de renovação da política brasileira. Segundo José Luis Bendicho Beired (1999), esse grupo era




    [...] de conteúdo nacional anti-regionalista e de oposição ao extremismo marxista. Propunha uma “frente única do Bem” que aglutinasse não só os dois grupos políticos anteriores, mas também o governo e os setores da oposição, contra a “frente única do Mal”, a Aliança Nacional Libertadora11 (p. 135).




    Nos jornais, referências aos integralistas colocavam-nos como trabalhadores da pátria, soldados de Deus e da família, enviados para solidificar a missão do bem, sob a inspiração de Plínio Salgado12:




    

      [image: 30-06-35 - HEM - JOR 20]

    




    Fig. 1 - Mãe integralista. Jornal Folha de Minas. Belo Horizonte, 30 de junho de 1935, p.4.




    Hemeroteca Histórica da Biblioteca Pública de Minas Gerais.




    Acompanhar a construção do imaginário anticomunista no Brasil na década de 1930 e o medo de grupos diversos de uma revolução comunista no País sugere compreender as construções sobre “direita” e “esquerda” no cenário político. François Furet (1978) observa a esquerda como a maneira privilegiada de mudança, e a direita com o espectro temido da ruptura. O conceito de revolução no mundo moderno cogita uma mudança brusca de hábitos e costumes na esfera e na organização social, e a temida lógica comunista mudaria, para muitos, a esfera religiosa, econômica e social da organização política.




    O período de 1935 a 1937, da decretação da Lei de Segurança Nacional13 e o temor aos comunistas, legitimou a instauração do Estado Novo. De acordo com Dutra (1997),




    [o] inimigo é, pois, o comunista a serviço de uma ideologia, “de fora”, o credo russo, é o invasor que rouba com violência (rapina) e tudo destrói (vândalo). Por isso mesmo é a expressão do mal e do ódio. Saques, pilhagens, rapina são representações-chave do imaginário da guerra, expressão máxima do confronto com o inimigo externo. Sem elas, a figuração do inimigo ficaria incompleta. E a expressão “campear” não sugere apenas o movimento, o caminhar livre sobre um amplo espaço, o da pátria, mas também o submetimento, o domínio do estrangeiro sobre a nacionalidade. Esse inimigo, esse estrangeiro, se constitui em ameaça mais visível enquanto seja possível figurá-lo em um rosto e um corpo: Stalin considerado a figura central do comunismo (p. 40).




    Os comunistas no Brasil seriam, nas representações políticas de muitos, “traidores da terra” e coligados a Moscou. Como traidores, deveriam ser banidos, eram contrários à nacionalidade, comportando-se como estrangeiros. Considerados baderneiros, vândalos, ingratos e traiçoeiros, não se configuravam como “homens de bem”. O imaginário político de combate ao comunismo tornou-se mais intenso pela decretação da Lei de Segurança Nacional e após a Intentona Comunista — resposta à extinção da Aliança Nacional Libertadora pelo Estado. No entanto, no ano de 1930, este imaginário “satanizado” do comunismo já estava constituído. José Maria Rosemberg, presidente da Liga Operária de Minas Gerais, em entrevista ao jornal Estado de Minas, quando perguntado sobre o comunismo, respondeu:




    Sobre esse assunto não preciso externar. Presidente da Liga Operária Mineira, só almejo a assistência ao operário na hora da necessidade. Católico que sou não posso admiti-lo, pois o comunismo, propriamente dito, não admite a existência de Deus.




    O Dia do Trabalho. Estado de Minas. Belo Horizonte, 1° de maio de 1930, p.1. Grifos meus.




    A religião pautava grande parte dos discursos contrários ao comunismo, e as associações, clubes e sindicatos operários eram alvos constantes de checagem e vigilância, já que aglutinavam um público de risco a se “perder”, tal como muitos se foram do “rebanho de Deus”. A identificação do inimigo e seu banimento são postos na ordem do dia:




    A Confederação é uma associação beneficente, sem cores partidárias, sem crenças religiosas, organizada dentro da lei para batalhar pelo progresso do operariado em geral. Jamais se ventilou qualquer assunto referente ao comunismo em suas reuniões, o que, aliás, é vedado. Não tem, pois, ligação alguma com o comunismo a Confederação Auxiliadora dos Operários. A minha opinião, porém, quanto ao comunismo, é que tal doutrina deve ser combatida veementemente no Brasil, que precisa crescer dentro da ordem e do progresso.




    Antônio Pedro de Medeiros – presidente da Confederação Auxiliadora dos Operários de Minas Gerais.




    O Dia do Trabalho. Jornal Estado de Minas. Belo Horizonte, 1° de maio de 1930, p.1. Grifos meus.




    Na fala do presidente da Confederação Auxiliadora dos Operários de Minas Gerais, é possível perceber algumas diferenças com a do presidente da Liga Operária: o primeiro faz alusão à religião, e o segundo ao lema positivista, defendendo uma associação leiga. Também o segundo aposta no combate ao comunismo e na vedação deste pensamento entre as “paredes e nas mentes” da Confederação.




    O combate ao comunismo e sua ameaça foi essencial para o golpe de Estado no ano de 1937. As chamadas nos jornais, estampadas nas primeiras páginas, indicavam a ambiência de guerra e o perigo de “mutilação” devido ao “perigo vermelho”:




    O comunismo ameaça inundar de sangue o Brasil. Chegam da Rússia tenebrosas instruções para a escravização do país ao bolchevismo. Assassinatos em massa, roubos, greves, incêndios e desrespeito aos lares são recomendados pelo Komintern aos seus agentes brasileiros. Prepara-se no Brasil um movimento vermelho de grande vulto – formação de frentes políticas sob o pretexto da defesa da democracia.




    O comunismo ameaça inundar de sangue o Brasil. Jornal Folha de Minas. Belo Horizonte, 1º. de outubro de 1937, p.1. Grifos meus.




    O Plano Cohen no ano de 1937, apresentado pelas forças armadas como um plano de sublevação comunista iminente, mesmo sem provas, conseguiu cancelar as eleições presidenciais. Era preciso salvaguardar o País das “correntes do mal”. Também os integralistas, no ano de 1938, tentaram um golpe para destituir Vargas, e, sem sucesso, foram presos (GOMES, 2005). O Estado Novo, assim, não foi um desdobramento “natural” da Revolução de 1930, e sim um dos resultados possíveis das lutas e enfrentamentos dos diversos conflitos políticos travados naquela década14. Minas Gerais, Estado vinculado no imaginário político como “berço da liberdade”, devido à Inconfidência Mineira e ao personagem de Tiradentes, era exaltado nos jornais pela lealdade ao poder instituído, e daí sua “vocação de Estado revolucionário”. O governo vigente atribuía a si o rompimento com um país “atrasado e arcaico”, e por isso Minas Gerais estava ali para salvaguardar essas mudanças. Eurico Gaspar Dutra15, em seu discurso no ano de 1938, quando foram tomadas medidas de contenção aos estrangeiros no País e de intensa nacionalização, sinalizava o “sadio” patriotismo de Minas Gerais. Dutra, em sua fala, excluiu aqueles que não se posicionavam de acordo com o pensamento político do governo:
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